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SessNo de 21 de stitrnnbro de 1994
Recurso lir. 105.497	 IRECT EXS: DE 1987 et. 1988
Recorrente: RESIM INDUSTRIA E CONEERC TO 1.1 DA -
Recorrida : DRF em SAT) PAULO -- SP
MFMA

IRP3	 OMI SSPEO DEE RECEITAS	 COMPRAS Nno R EE G IS rRAppis
A falta de e.scriturac2Co de a el i 5 j . c.ro de merci7ttiorias a -
toriza a p resunc'So de que os valores dos respectivos
custos foram pagos com recursos oriundos de rocei-Las
omitidas na a puracN'o dos resultados da empresa.

ACRESCaMOS LEGAIS - JUROS DE: MORA -- TRD -- O c:redito
tributa o	 ri2-(o int egra.tment e pago no vencimento é
acrescido de lureis de mora, calculados a taxa de 	 ao
(nes.,	 se a le:i. n;Vo	 S pus e /' de modo diverso (Lr Kl,	 a ri.
161, oarg. lo.). A partir da vi g encia da Lei nr.
de 29.09.9:1, (DOU de 30.0E3.91). incidem :'uros de moia
equivalentes à 1RD sobre os débitos de nualquer nature-
za para com a Fazenda Nacional, vedada a retroação
fevereiro/91., p revista no art . 30 da referida	 por-
que a lei. nova ri2io pode retroagir para penalizar o com-
t bu int e. sujeito, até então, à taxa de 3 uros de .1.
(um  por cento) ao m@ .

•
Vistos. relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interpos-t. o por RESIM INDUSTRIA E C OPER C O I. TIA.

ACORDAM os Membros da Sexta Ctimara do Primeirci Conselho
de Cont ribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento parcial ao
re cur so,	 para exc:I. 3. r" a f..? X A. O nc:ia da !Re rio  período de 04/fev.
29/an o. de 199 1.. nos te? r • mo dc, r . e	 rio Ovoto que passam a r ntvcirr

o presente iuluamento. Vencido o Conselheiro 305E CAFícis outrinrotyrs.

Saia das Sesseies.. em 21 cle s F.? t. • 11/ bre/ de 1790

JOSE CA1....1”,	 - !14.131DE:m11::



MINISTÉRIO DA FAZENDA

ePRIMEIRO CONSELHO DE CONTmeurms

PROCESSO NR. 10000/003.89/91-51
ACORDA° NR. 106-06.779

..,,AARI ALDERTIt . NUNES	 - RELATOR

Astkt area/AWU4 ,~4,K1
VISTO EM .	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES 	 - PROCURADORA DA

SESSg0 DE: 2 7 ABR 1995	 FAZENDA NACIONNAL

Participaram. ainda, do presente julgamento. os seguintes Conselhei-

ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES. LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUS-

SI, WASHINGTON AFONSO RODRIGUES e MARIA REGINA MACHADO GUIMARAES (Su-

plentes convocados). Ausentes os Conselheiros 30SE FRANCISCO PALOPOLI

jUNIOR. HENRIQUE ISLED e FAUZ •  MIDLE3 (licenciados).

-
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Recurso nr. 105.407

Recorrente: RESIM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

RELATORIO

RESIM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. já qualificada, por

seu representante. recorre da decisNo da DRR 9A0 Paulo - SP. de uue

foi cientificada em 26.02.93 (fls.37v). uma ga feira, atraves de re-

curso protocolado em 29.03,93 (fls.730).

-,L. Contra a contribuinte foi emitido Auto de InfraeNo

(fis.212), na área do imposto de Renda Pessoa - Jurídica. relativo aos

Exerci dos 1987 e 1968.. Perlodos-base 1986 e 1987. por Omiss'áo de Re-

ceita correspondente as diferenças entre os valores lançados a CREDITO

DA CONTA FORNECEDORES e as coma p rovaçges dos pagamentos efetuados .( su-

periores), conforme duplicitadas apresentadas, nos montantes indicados

ás fls. 713.

21.	 A ciencia do lançamento foi dada em 24.01.91 (fls. 712)

2h.	 As diferenças Jemantadas foram apuradas no exame da do -

cumentaçào de fls. 02 A •0•. apresentada, na fase investinatória. sob

'	 intimacWo (fls. 01).
.1

i
, 3.	 Inconformada. apresenta IMPUGNACgO (fls. 7 16), rebatem-

.1
do o lançamento com os seguintes argumentos. que destaro, por refleti-

' rem a tese esposada pela impunnantee
T-i

.1
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a) não questiona os fatos;

b) questiona a validade dos indícios conseguidos pela Fiscaliza-

ção para presumir a sonegação;

c) questiona a atualização monetária da multa aplicada;

d) protesta pela posterior juntada de documentos, que não es peci-

fica;

e) limita-se a juntar cópia do Auto de Infração (fls. 720).

4.	 Através de INFORMAÇAD FISCAL (fls. 724) a FiscalizaçXo

assim rebate os argumentos da defesa:

a) que o Auto de InfraçXo foi lavrado em função da análise dos

documentos fiscais (duplicatas) apresentadas pelo contribuinte e ,nãO

por presunção;

b) que a impugnante não apresenta qualquer documento ou qualquer

ardumento convincente a respaldar suas pretensdes;

c) propde a manutencião do lançamento.

4A.	 A DIVTRI, para prevenir possível arguição de cerceamen-

to do direito de defesa, manda intimar a contribuinte a apresentar a

documentaçâo que anunciara genericamente (fls. 726, 727, 728). Em

resposta, dada cerca de 7 (sete) meses após apresentada a impugnaçãb -

e acenada a posterior Juntada de documentos - a impugnante afirma que

ainda não estão	 preparados	 "por problemas de mudanças de contador"
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'

(tis_ 729) . A de c ist-) e prol atada mais de 60 t sessenta) cl ias a pós tal

intormac'ao„ sem que a preme tida do cumen ta ça o fosse a p resen t. ad a pela

:1. m pt tg 11 an te..

5 À DEC I srf o RECORRIDA ( I Es . 733 ) mantém int eg ra 1m en te o
feito acatando os a rg umen tos da Fiscal z a çào e 3ust :i. :f ..i. can ci o a correca'n

monetaria da multa de ot icio pela va r 3. a c;:i.‘o do poder aqui 1::. 1 t. i. vo da moe-

da .

6 -	 Regia a rmen te 	 c a en t. i f :i. cad i ït da cio c ittar.), a	 con :t t- i buir, te

ti c?). :A r (A CO r re , c (informe ra z Cies de ti s. 739. e seguintes. onde r. eed i ta

o ts t e rm OS da 1 m 'Duo 1-1 i3, ç'tt(c) ,, c cantor me [et. tura g MC'? faço em sf..:•5 5 i:V(:) ., i r c I. It si. --

ve ti ova men te preme -I tendo apresem for d °cum en ta c;: MD ..

E o relatório. ín

i
;	 .

-1
1.

.1
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VOTO

Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES. Relator

Como relatado, desde a fase impugnatória que a defesa

vem prometendo juntar posteriormente documentaçáo que não específica.

Intimada para isso, apresentou a evasiva de q ue tal documentação ainda

estaria sendo produzida.

•-:,.4... Tendo em vista o prazo decorrido, desde então, e consi-

derando que, nesta instância. a contribuinte poderia, a qualquer tempo

- inclusive neste momento do julgamento - juntar a documentação que

bem entendesse - o que não fez - entendo ser desnecessário qualquer

procedimento, por parte deste Colegiado, para intimar a contribuinte a

apresentar o que não quiz apresentar, estando o processo formalmente

instruído para julgamento.

3. Obtida a concordância, quanto a este aspecto prelimi-

nar, passo ao exame do mérito.

4. Alega a contribuinte que não pode prosperar uma exigem-

cia baseada em presunçffes. Enciana-se, por certo, pois ai estão os

arts. 180 e 101 do RIR/80, para só ficar . nesses exemplos a darem res-

paldo a exigencias baseadas em presunçffes "iuris tanlile.

5. In casus nem nesmo é preciso defender tal tese. Pols,

conforme bem explicitado na fase singular do julgamento, não foi ne-

cessário recorrer à presunção, uma vez que a farta documentação apre-

endida demonstra a omissão apontada ou 	 seia que a contribuinte	 não
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registrava todas as compras, deixando de escritura-las com o evidente

intuito de se beneficiar ilicitamente de omissão de receita implícita.

6. Inquestionável, portanto, a existencia da omisso pe-

las provas carreadas aos Autos.

7. No tocante à atualização monetária da MULTA DE OFICIO,

os argumentos da defesa iá foram magistralmente refutados pelo insigne

julgador singular. Voltando a contribuinte a questiona-1a, faço meus

os fundamentos utilizados na decisão recorrida para manter a exigen-

cia. lembrando que a multa de oficio nada mais é do que um acessório.

um percentual do imposto devido. E se este e atualizado monetaria-

mente, por expressa determinação legal e sem que a contribuinte tenha

a isto o posto restriçbes. óbvio está que o acessório também sera cor-.

rigido.

O.	 Ainda que formalmente não abordada no recurso a guesCio

da exinencia de TRD - prática generalizada na SRE e para prevenir

que não sela cometida injustiça com o contribuinte, entendo deva. te-

cer algumas consideraçties a respeito.

9. Inicialmente. a 1FD foi exigida como -fator de AlOALI/A-

CAD DE DEDSTOS. Outro não pode deixar de ser o entendimento do art.90

da Lei nr. 8.177. de 01.03.9i, que p rimeiro tratou do assunto como se

pode verificar. "verbis".

"Art. 90 A partir de fevereiro de 1991, incidirá a TRD

sobre os im postos, as multas, as demais obridaçfTes fis-

cais..."

10. Posteriormente. coerente com entendimento esposada pelo

Supremo ^Tribunal Federal. foi editada A LP2 nr. S.21S. e 29.00.91,

"-(DOU de SO.OI, .91). ene pas s ou a ehtender a ~ domo "laxa de atros". A
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técnica legislativa, então adotada, foi a de dar nova redaçro ao art.
90 da Lei nr. 8.177/91, o que foi feito no art. 30 da nova lei. "ver-

bas' 	 .
"Art. 30 - O "caput" do art. 90 da Lei no 8.177, de 01
de março de 1991, passa a vigorar com a seguinte reda-
0o: ,
"Art. 90 - A partir de fevereiro de 1991, incidirão ju-

ros de mora equivalentes à TRD sobre os débitos de

qualquer natureza para com a Fazenda Nacional..."

11 O estabelecimento da TRD, como taxa de juros, é perfei-

tamente legitimo, pois que autorizado pelo Código Tributário Nacional,

art. 161 e parg. lo, "verbis".

"Art. 161 - O crédito não integralmente pago no venci-

mento é acrescido de juros de mora (...)

Parg. lo Se a lei não dispuser de modo diverso, os ju-

ros de mora são calculados à taxa de um por cento ao

(nes"

12. Como a taxa equivalente á rRn foi estabelecida por lei
(Lei nr. 8.218, de 29.08.91), cumpriu-se o pressuposto exigido pelo

CTN, dando legitimidade a tal exigencia, sem maiores contestacUes a

partir da publicasão da lei (30.08.91).

13. Maiores contestaçbes tem sido opostos ao entendimento -

literal - de que tal taxa e juros poderia retroagir a fevereiro/91,

17

como expresso no diploma legal.

•
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14. E entendimento pacífico que a lei tributária, só pode

retroag ir quando for para beneficiar o contribuinte. Resta, portanto,

verificar se a lei nova beneficia.

15. Se for entendido que, antes a TRD - como fator de atua-

lizacKo, como estava sendo empregada, incidira sobre o imposto, a

multa e os próprios juros de 1% e que, a gora, a título de juros, só

incidiria sobre o imposto atualizado até janeiro/91, é inconteste que

a exigência resultaria menor, beneficiando o contribuinte. Acontece

que o STF havia proibido a utilização da TRD como fator de atualiza-

ção, considerando-a taxa de juros - o que desestrutura o entendimento

que vínhamos analisando. Se a taxa de juros passou - pela nova lei -

a ser equivalente à TRD, é evidente que tal taxa de juros é bastante

superior àquela que deveria estar sendo cobrada - 1% (um por cento) -

conforme autorização do CTN. pois que, antes da vigência da lei nr.

8.218/91, não havia qualquer lei que estabelecesse taxa de juros dife-

rente de 17 (um por cento) ao m@s. Desta maneira, a nova lei não_be-

neficia.,. o contribuinte.

16. E não sendo mais benéfica, não pode retroagir, limitan-

do sua aplicação a partir de sua publicação.

17. Deve, portanto, quanto a este aspecto, ser reformada a

r. decisão recorrida para que a TRD, como juros, seja exigida tão so-

mente no período de 30 de agosto a 31 de dezembro/91 (a partir de ja-

neiro/92, com a criação das OFIR. os juros voltaram ao patamar de

(um por cento) ao mês ou fração.

18. Entendo, portanto. deva ser reformada a r. decisão re-

corrida, para excluir a exi gência de TE:!) no período de 04 fevereiro a

29/agosto/91, período em que os Juros devem ser cobrados à taxa de 1%

ao mês ou fracão.
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,

Por todo o exposto e por tudo mais Que consta do pro-

cesso conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

lei e, no mérito, dou-lhe provimento parcial nos termos do item pre-

cedente.

Bra!silia-DE., 21 de setembro de 19914

•P,,.

40 ALBERTINO MUN-: '	 -	 RELATOR


	Page 1
	_0072100.PDF
	Page 1

	_0072300.PDF
	Page 1

	_0072500.PDF
	Page 1

	_0072700.PDF
	Page 1

	_0072900.PDF
	Page 1

	_0073100.PDF
	Page 1

	_0073300.PDF
	Page 1

	_0073500.PDF
	Page 1

	_0073700.PDF
	Page 1


